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			Dedicatória

			A Deus, Nosso Senhor, por Sua bondade eterna, que até aqui me ajudou, guiando-me em todos os momentos, dando-me a certeza de dias melhores.

			À minha amada esposa, Wanderlea Nogueira, que sempre me incentivou e suscitou em mim a vontade diária de ser um homem melhor.

			Aos meus filhos Yngred Beatriz e Samuel, a maior benção que Deus nos deu, e que são a principal razão de nossa felicidade.

		


		
			Prefácio

			Conheci Werllen Nogueira quando éramos alunos no curso de Gestão de Segurança Privada e participávamos do mesmo grupo de debates no WhatsApp. Nossas discussões sempre foram bastante acaloradas e polêmicas, tanto pela tenacidade dos argumentos quanto pelos temas levantados, o que nos levou a criar um grupo especificamente para esse fim e, desde então, protagonizamos debates gloriosos, dos quais nasceram incontáveis ideias e projetos que serviram de base para voos mais altos.

			Sem dúvida, dos esforços para produzir uma doutrina mais coerente com a realidade da segurança privada brasileira, floresceu o que poderíamos chamar de primeiro fruto dessa fotossíntese teórica, no qual me senti profundamente honrado com o convite para prefaciar a presente obra. Muitos dos meus colegas sabem que dificilmente me encanto com obras brasileiras. Não por xenofilia, mas porque pouquíssimos brasileiros escrevem com a devida clareza, profundidade e visão holística que a segurança privada merece. Neste quesito, asseguro-lhes que este livro superou todas as minhas expectativas.

			O Brasil é um país de dimensões continentais, e seria precipitado desejar uma doutrina única frente à diversidade geopolítica e social que formam o todo do nosso território. No entanto as doutrinas disseminadas em escolas de formação de vigilantes, às vezes, se apresentam tão distantes entre si, que eu me pergunto se elas pertencem ao mesmo país.

			Por outra parte, percebo que a maioria dos multiplicadores de doutrinas ou “instrutores” — se assim preferir — acabam inibindo ainda mais o profissional de segurança do que efetivamente apoiando-os na execução de seus trabalhos. E, tenho para mim que, esse efeito se deve ao entendimento equivocado acerca do verdadeiro papel da segurança privada. É absolutamente frustrante ouvir multiplicadores repetindo conceitos sem ao menos refletir sua eficácia.

			A segurança privada é mais do que um serviço praticado por empresas com vistas à proteção de bens e pessoas, e mais até do que um complemento à segurança pública. A segurança privada brasileira é um recurso Universal de Legítima Defesa e um direito constitucional do cidadão para a proteção da vida, da liberdade e da propriedade privada.

			E, apesar da regulação do setor ser uma verdadeira colcha de retalhos, a pesquisa e análise de Werllen se revela cirúrgica em contextos e desdobramentos que ainda não haviam sido elucidados na totalidade dos problemas, o que preenche lacunas e soluciona inúmeros dilemas e conflitos do cotidiano operacional.

			É claro que nem todos terão o mesmo olhar sobre as questões elencadas nas páginas seguintes. Mas em um ambiente escasso de material, onde a desinformação muitas vezes impera, onde o agente desconhece a própria legislação, este livro certamente lançará luzes sobre problemas reais, não só do profissional de segurança, mas também das empresas e escolas de formação, e — por que não — juristas e magistrados.

			Isso me lembra uma frase de Khalil Gibran: 

			“O óbvio é aquilo que ninguém enxerga, até que alguém o expresse com simplicidade.”

			A meta enquanto acadêmicos era exatamente o de lecionar sobre uma nova doutrina de segurança, e que tais ideias pudessem servir de orientação, ou, até mesmo, motivação ao pensador livre. Eis que, então, Werllen Nogueira nos presenteia com esta obra absolutamente audaciosa. Caro leitor, aprecie cada linha a seguir...

			Rafael da Costa Silveira

		


		
			Apresentação

			A presente obra tem como objetivo principal traçar um perfil identitário do instituto da segurança privada e, levando em conta a escassez de material doutrinário que busque esclarecer as principais dúvidas que pairam sobre esse instituto, principalmente no que tange aos recursos jurídicos a serem evocados em situações de conflito envolvendo os profissionais desse segmento, propõe também evidenciar o grande arcabouço jurídico que resguarda a atuação do profissional de segurança privada quando na defesa legítima de bem jurídico ou na aplicação de recursos que tenham esse objetivo.

			Trataremos da deliberação de sugestões gerais relativas à aplicação e autonomia dos elementos da segurança privada, além de propor limites muito mais amplos à atuação de seus agentes quando no exercício de suas funções. Buscando, é claro, dissociar categoricamente as competências desses agentes com as competências dos profissionais de segurança pública que, apesar das semelhanças estéticas e herança de tradição advinda do militarismo, têm natureza jurídica e fundamentações claramente distintas.

			A partir de uma reflexão ético-moral e político-social, tendo como base uma abordagem cronológica do advento da segurança enquanto instituto privado na história humana, faremos uma análise interdisciplinar de questões importantes relativas a esse segmento, que por muitas vezes são esquecidas ou ignoradas pelos principais estudiosos do assunto, como: O que é segurança privada? Qual a natureza jurídica, histórica, antropológica e moral da segurança privada? Qual a importância da segurança privada à luz do direito privado? Evolução, função e autonomia.

			Mais importante do que os antecedentes históricos da segurança em sua modalidade privada é a percepção de que a segurança não foi criada na história, mas foi percebida como meio procedimental de exercício da defesa de bens e pessoas naturalmente. E a partir daí faremos uma análise de sua evolução no contexto social, dos seus fundamentos jurídicos, das atribuições do agente de segurança privada e do modo como a segurança privada se encaixa na realidade social e econômica de nosso país.

			Aqui também serão expostas algumas teses a fim de suprir importantes lacunas jurídicas inerentes à atuação do profissional de segurança privada no Brasil, tentando compreender como o processo de salvaguarda de bens e pessoas evoluiu no decorrer da história e como foi recepcionado pelo direito positivado nos mais variados ramos do Direito brasileiro. Sugere-se, ainda, a adoção de um conceito alternativo de segurança privada que esteja alinhado com seus pressupostos jurídicos e que melhor sintetize as atividades de segurança em suas mais variadas modalidades.

		


		
			
Parte I
 - Perspectiva histórica e cultural
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Capítulo 1
 - Aspectos preliminares


			Com a crescente procura por serviços de segurança de natureza privada nas últimas décadas e, consequentemente, a criação de novos postos de trabalho e novas funções que perpetuam a presença do profissional de segurança privada em nosso dia a dia, uma série de questões tem se levantado a respeito da autonomia e aplicabilidade desse serviço sob a luz do Direito público e privado. As divergências entre dispositivos jurídicos, pareceres técnicos de instituições públicas, doutrinas genéricas e materiais didáticos de estudiosos do assunto só aumentam, e nada tem sido feito para o enriquecimento de uma doutrina própria e específica para a segurança privada.

			Os conflitos oriundos da interação entre agentes de segurança privada e o público em geral, incluindo profissionais de segurança pública e outras autoridades, apontam para a necessidade de uma harmonização do exercício da segurança particular com a autonomia posta pelo ordenamento jurídico ao agente privado, conforme o direito exercido e protegido por este. O que temos, até então, é uma segurança privada alheia a sua natureza jurídica e o profissional reprimido em seus direitos.

			Para compreendermos o que de fato é segurança privada e quais são os limites de atuação dos agentes privados, precisamos analisar a essência desse instituto jurídico e reafirmarmos que nenhum direito alegado ou prerrogativa de Estado podem ser soberanos ante o direito legítimo à autoproteção do particular.

		


		
			
Capítulo 2
 - Do conceito de segurança privada


			A palavra segurança apresenta um vasto campo semântico e pode surgir com diferentes significados, a depender do ponto de vista e contexto no qual está inserido. De modo geral, segurança é o estado ou o conjunto de medidas que visam a proteção de pessoas ou coisas. E pode estar associada à convicção, estabilidade, continuidade, resolução e autoconfiança.

			O vocábulo segurança tem origem no termo latim “securus” e deriva, por sua vez, da expressão sine cura, que tem como tradução literal as expressões “sem cuidado” ou “desprovido de cuidado”. Contudo apesar do significado literal se opor frontalmente ao que entendemos hoje por segurança, a expressão tem como conotação inicial a ideia de algo que não precisa de cuidado por estar perfeitamente seguro, garantido, firme, livre de perigo.

			Já o termo privado se refere a tudo aquilo que não é de domínio público ou pertencente à coletividade. É aquilo que tem característica ou propriedade do que é particular, pessoal ou íntimo. O vocábulo também tem origem no latim, sendo derivado do termo privatus, que significa “colocado à parte, pertencente a si mesmo”. É o particípio passado do termo privare, que significa “separar, retirar de”. A expressão também pode significar que algo é restrito, separado, desapossado de algo ou alguém.

			Para que se tenha melhor compreensão da origem etimológica dos termos apresentados, os vocábulos privatus e privare têm origem no termo privus, que significa “próprio, individual”.

			Desse modo, segurança privada pode ser compreendida como todo e qualquer recurso ou procedimento aplicado por particular, empresa privada especializada, agente privado terceirizado ou profissional autônomo delegatário de direito, no intuito de salvaguardar direitos, bens e ativos públicos ou particulares, seja minimizando riscos, prevenindo perdas ou assegurando a recuperação de bens e ativos perdidos.

			Esses recursos podem ser: humano, animal, material, latente, biológico, digital, robótico, luminoso, sonoro, magnético, intelectual, moral, psicológico, jurídico, investigativo ou técnico-científico, bastando que tenha como finalidade principal assegurar a salvaguarda de bem particular, empresas ou instituições.

			Ressalta-se que os direitos, bens e ativos públicos aqui colocados como passíveis de proteção por parte de agentes de segurança privada são tão somente aqueles cujo serviço de proteção e segurança não configure prerrogativa exclusiva de agentes públicos pertencentes às instituições de segurança pública. Nesse sentido, serviços de segurança privada podem ser contratados para atuarem na segurança patrimonial de escolas, instituições, prédios, depósitos e outros patrimônios públicos. As atividades típicas e centrais da administração pública para as quais já se tem criado cargo ou emprego público com prerrogativas funcionais bem definidas não são passíveis de serem exercidas por profissionais de segurança privada, e aqui podemos citar os procedimentos de abordagem e busca pessoal, blitz, condução de pessoa presa etc.

			É necessário, porém, compreender que o procedimento de patrulha em vias públicas, comumente associado como sendo prerrogativa exclusiva de profissionais de segurança pública, não se traduz como uma atividade proibida ao agente privado, que goza de livre direito de locomoção, salvo quando tem sua atividade profissional perfeitamente regulamentada e o exercício de sua função condicionada a determinado limite geográfico, como no caso dos vigilantes patrimoniais privados. Do contrário, o mero deslocamento em via pública não pode ser considerado crime de usurpação da função pública justamente por não haver tipicidade na conduta, visto que o profissional de segurança privada se desloca única e exclusivamente para exercer segurança privada, tais como seguranças pessoais privados ou vigias noturnos.

			Resumindo, empresas especializadas ou profissionais autônomos de segurança, como consultores e gestores, podem perfeitamente prestar serviços de segurança a instituições públicas, desde que sua atuação não se confunda com qualquer atividade pública regulamentada e classificada como sendo exclusiva a agentes públicos.

			Ressalta-se que segurança privada é, sobretudo, um instituto jurídico de direito privado disponível a qualquer indivíduo que queira garantir sua própria segurança, assim como a qualquer empresa, companhia ou profissional autônomo que queiram explorá-la enquanto modelo de serviço. Desse modo, podemos classificar a segurança privada em duas modalidades: a segurança privada enquanto direito fundamental e a segurança privada enquanto produto ou serviço.

			► Direito Fundamental

			A segurança, em sua modalidade particular, compreende direito fundamental ao passo que a reconhecemos como o meio permanentemente necessário à preservação do bem particular. Só é possível legitimar o Direito, e o conjunto de regras jurídicas dele decorrentes, se houver um ser racional vivo. E para que haja vida racional, é necessária a manutenção do ser vivente por meio de mecanismos de defesa eficazes contra agressões injustas. Logo, é perfeitamente justo legitimar o direito natural à segurança privada, pois ela se traduz em recursos e procedimentos necessários à autoproteção do indivíduo.

			► Produto ou serviço

			A segurança pública, por mais bem-intencionados e motivados que forem os agentes públicos, nunca será capaz de garantir a segurança de todos os indivíduos ao mesmo tempo. Conforme compreendemos a segurança privada como direito natural não monopolizado pelo Estado, e a classificamos como uma necessidade humana fundamental, a carência por segurança cria naturalmente uma necessidade de mercado a ser explorada por empresas, companhias ou profissionais autônomos capazes de proporcionar os serviços demandados.

			Contudo para que fique clara a distinção entre os serviços de segurança privada e os serviços de segurança pública, precisamos compreender que a diferença entre um e outro não é meramente procedimental. Ou seja, não está relacionada às atividades propriamente ditas, mas às prerrogativas inerentes aos agentes públicos, assim como suas respectivas limitações legais, e o exercício regular de direitos próprio do setor privado, observando, é claro, os excessos na defesa dos direitos e os limites de atuação do agente privado. Tema que trataremos no capítulo seguinte com mais profundidade.

		


		
			
Capítulo 3
 - Segurança pública versus segurança privada


			Ao contrário do que muitos podem pensar, as atividades de segurança patrimonial, segurança pessoal e escolta armada não são sinônimos perfeitos de segurança privada, visto que o serviço de segurança patrimonial pode ser exercido por guardas municipais em escolas e estabelecimentos públicos pertencentes ao município; o serviço de segurança pessoal pode ser exercido por policiais militares que atuem na segurança de um Governador de Estado, por exemplo, e o serviço de escolta armada pode ser realizado por policiais penais na escolta de presos de justiça. Desse modo, fica claro que não é a atividade em si que determina o que é ou não segurança privada, mas quem de fato realiza essa segurança e sob qual regime jurídico o serviço é prestado.

			Não podemos afirmar, por exemplo, que um agente de segurança privada que presta serviço de segurança para uma escola pública esteja realizando um serviço de segurança pública. Do mesmo modo, não podemos afirmar que um policial militar que presta serviço de segurança para uma instituição financeira estadual esteja realizando segurança privada. Inclusive a própria lei 7.102/83, que é a lei que rege os serviços de segurança privada no Brasil, prevê, em seu art. 3º, parágrafo único, a possibilidade de policiais militares realizarem o serviço de vigilância ostensiva de estabelecimentos financeiros estaduais, conforme podemos ver no dispositivo citado:

			Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:

			Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governador da respectiva Unidade da Federação. (BRASIL, 1983, grifo nosso)

			Continuando, ambos realizam o mesmo serviço de segurança patrimonial, no entanto o primeiro em sua modalidade privada, por meio da prestação de serviço à empresa especializada contratada; e o segundo, em sua modalidade pública, por exercício de prerrogativa funcional por meio de uma instituição de Estado visando satisfazer o interesse da administração pública.

			Enquanto o serviço de segurança privada é regido por um contrato de prestação de serviço no âmbito do direito privado, tendo como objetivo a defesa de direitos, o serviço de segurança pública é realizado por instituições de segurança, dos Estados ou da União, objetivando a garantia da ordem pública e aplicação da lei.

			É de referir, ainda, que segurança privada não é sinônimo de segurança terceirizada. Segurança privada é um termo genérico que designa tanto os procedimentos de segurança desenvolvidos diretamente por particular ou por empresa, em sua modalidade orgânica, com recursos próprios, visando a autoproteção, quanto o serviço de segurança desenvolvido por profissional autônomo ou empresa especializada, subsidiado por particular, pessoa física ou jurídica, com o intuito de salvaguardar bens do próprio contratante. Ao passo que segurança terceirizada se refere exclusivamente ao último exemplo.
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